
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2007106 - SP (2022/0098905-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MOREIRA NETO
ADVOGADO : ARI ALVES DE OLIVEIRA FILHO - SP117096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ATO JURÍDICO PERFEITO, DIREITOS 
AMBIENTAIS ADQUIRIDOS E COISA JULGADA. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É firme a orientação desta Corte Superior no sentido de que "o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias 
compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies 
ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e 
intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a restauração 
dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgRg no REsp n. 
1.434.797/PR, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, j. 17.05.2016, DJe 07.06.2016).
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AMBIENTAL. TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ATO JURÍDICO PERFEITO, DIREITOS 
AMBIENTAIS ADQUIRIDOS E COISA JULGADA. NOVO CÓDIGO FLORESTAL. 
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É firme a orientação desta Corte Superior no sentido de que "o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos ambientais 
adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias 
compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies 
ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e 
intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a restauração 
dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgRg no REsp n. 
1.434.797/PR, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, j. 17.05.2016, DJe 07.06.2016).
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação desta Corte Superior 
consoante a qual "o novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico 
perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de 
tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de 
ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o 
limite constitucional intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a 
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preservação e a restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)".
Sustenta o Agravante, em síntese, que o entendimento consubstanciado na 

decisão agravada não constitui a orientação desta Corte Superior.
Aduz, outrossim, que "ao analisar minuciosamente a controvérsia presente 

nestes autos (a possibilidade de aplicação do novo código florestal ao Termo de 
Ajustamento de Conduta - TAC celebrado sob a legislação anterior), observa-se uma 
distinta natureza em relação aos casos utilizados e citados na decisão como 
fundamento para decidir, além de uma clara violação à decisão proferida pelo STF no 
julgamento da ADC 42/DF e ADIs 4.901/DF, 4.902/DF, 4.903/DF e 4.937/DF" (fl. 573e).

Defende que a aplicação do novo Código Florestal ao presente caso não 
ensejará o desrespeito ao ato jurídico perfeito, aos direitos ambientais adquiridos ou à 
coisa julgada e não reduzirá o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou de 
espécies ameaçadas de extinção, em transgressão aos limites constitucionais, 
porquanto as obrigações dispostas no Termo de Ajustamento de Conduta firmado sob 
a égide da legislação revogada "não serão excluídas, mas tão somente adaptadas às 
novas formas de cumprimento" (fl. 577e).

Requer o prequestionamento dos arts. 5º, XXII, XXXV, XXXVI, LIV, e LV, 97, 
102, §2º, e 225 da Constituição da República; da Súmula Vinculante n. 10 do Supremo 
Tribunal Federal; bem como do decidido na ADC n. 42 e nas ADIs n. 4.901, n. 4.902, n. 
4.903 e n. 4.937.

Por fim, pede o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 622/633e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

A controvérsia cinge-se à aplicação da Lei n. 12.651/2012 (Novo Código 
Florestal) ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) celebrado em 17.11.2006, em 
fase de cumprimento quando de seu advento.

Com efeito, a firme orientação desta Corte Superior é no sentido de que "o 
novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos 
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ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as 
necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis 
ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional 
intocável e intransponível da 'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a 
restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgRg no REsp n. 
1.434.797/PR, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, j. 17.05.2016, DJe 07.06.2016).

Nessa linha:
 
AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
IRRETROATIVIDADE DO NOVO CÓDIGO FLORESTAL. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MAIOR PROTEÇÃO AMBIENTAL. 
PROVIMENTO. RESPEITO AO LIMITE IMPOSTO PELO CÓDIGO 
FLORESTAL. TEORIA DO FATO CONSUMADO. INACEITÁVEL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preceitua que "o novo 
Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os 
direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de 
tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de 
proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a 
ponto de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da 
'incumbência' do Estado de garantir a preservação e a restauração dos 
processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I)" (AgRg no REsp 
1.434.797/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7/6/2016).
2. A violação de área de preservação permanente só era permitida quando 
o empreendedor comprovasse que a obra, empreendimento ou atividade 
seria de "utilidade pública" ou "interesse social" e, ainda assim, obtivesse a 
necessária e regular autorização da Poder Público, o que não é o caso dos 
autos.
3. A jurisprudência desta Corte entende que a teoria do fato consumado em 
matéria ambiental equivale a perpetuar, a perenizar um suposto direito de 
poluir que vai de encontro, no entanto, ao postulado do meio ambiente 
equilibrado como bem de uso comum do povo essencial à sadia qualidade 
de vida. Dessa forma, tal teoria é repelida pela incidência da Súmula 613 do 
STJ, que preceitua: Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado 
em tema de Direito Ambiental.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.510.485/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/02/2019, DJe 21/02/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º, II E III, E 59 DA LEI N. 
12.651/12. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. DIREITO AMBIENTAL. 
IRRETROATIVIDADE DA NOVA CODIFICAÇÃO FLORESTAL. TERMO DE 
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. ONEROSIDADE EXCESSIVA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
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II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III - Esta Corte Superior possui o entendimento de que o novo Código 
Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, os direitos 
ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo 
e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de 
ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de 
transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da incumbência 
do Estado de garantir a preservação e a restauração dos processos 
ecológicos essenciais.
(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.676.786/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 18/06/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
DANO AMBIENTAL. EDIFICAÇÃO ÀS MARGENS DE RIO. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DEMOLIÇÃO. TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. INAPLICAÇÃO. NOVA LEGISLAÇÃO. TEMPUS REGIT 
ACTUM. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. O Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que, em matéria ambiental, 
não há lugar para a incidência da teoria do fato consumado. Precedentes.
3. Caso em que, em ação civil pública movida pelo Ministério Público 
Catarinense contra proprietário de imóvel de dois pavimentos, erguido para 
fins comerciais a uma distância de 5 (cinco) metros das margens do Rio do 
Peixe, localizado no Município de Videira/SC, sem licença ou autorização 
prévia da municipalidade, a Corte a quo mitigou a proteção ao meio 
ambiente para impedir a demolição ordenada na sentença, reputando ser 
inaplicável ao caso o Código Florestal revogado (Lei 4.771/1965), então 
vigente, que estabelecia como não edificável a faixa de 30 (trinta) metros, e 
privilegiou a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n. 6.766/1979), em 
que se estatuía restrição de 15 (quinze) metros.
4. Considerou o Tribunal de origem, no acórdão recorrido, que: a medida 
contrariava o princípio da proporcionalidade, já que o imóvel não era o único 
erguido em situação irregular, e sua remoção "em nada contribuiria ou muito 
pouco ajudaria no restabelecimento da flora nativa"; o dano ambiental não 
era recente "e não surgiu com a construção do imóvel do apelante" e havia 
no "município inúmeras construções na mesma situação, inclusive uma 
agroindústria, de modo que "determinar a demolição de todas em iguais 
condições, por respeito ao princípio da isonomia, em prol da recuperação da 
mata ciliar do Rio do Peixe, beira à insanidade"
5. Esta Corte Superior, em casos idênticos, rejeita a tese de situações 
consolidadas pelo decurso de tempo e repele a aplicação retroativa das 
disposições do Novo Código Florestal, por entender que, em matéria 
ambiental, adota-se o princípio tempus regit actum que impõe obediência à 
lei em vigor quando da ocorrência do fato (AgInt no REsp 1404904/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, 
DJe 03/03/2017, e REsp 1090968/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 03/08/2010).
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6. Subsiste a determinação demolitória sentencial, mesmo aplicando-se a 
novel legislação ambiental invocada no presente recurso, pois as novas 
disposições também estabelecem como non edificandi a faixa mínima de 15 
(quinze) metros das margens dos rios, distância ultrapassada pelo imóvel 
impugnado na ação.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.363.943/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 15/12/2017 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EDIFICAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. PRETENSÃO DE DEMOLIÇÃO. 
INDEFERIMENTO. NOVA CODIFICAÇÃO FLORESTAL. VIOLAÇÃO A 
NORMATIVOS CONSTITUCIONAIS. "TEMPUS REGIT ACTUM". 
IRRETROATIVIDADE DA NOVA CODIFICAÇÃO FLORESTAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. INAPLICABILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. QUESTÃO MERAMENTE JURÍDICA. 
1. O juízo de admissibilidade do agravo em recurso especial circunscreve-se 
ao cabimento, ao interesse (adequação e sucumbência), à legitimidade, à 
tempestividade e à impugnação de todos os fundamentos adotados na 
decisão recorrida (regularidade formal), de modo que uma vez atendidos 
passa-se propriamente ao exame da admissibilidade do recurso especial.
2. A questão do processamento do apelo raro se houver a necessidade de 
revolvimento fático-probatório tem relação intrínseca com o seu cabimento 
para julgar "causa decidida" em única ou última instância, o que induz a 
compreensão de que o âmbito de cognição do recurso especial limita-se ao 
exame de acórdão e do seu conteúdo julgado, vale dizer, das questões 
debatidas, enfrentadas e solucionadas no Tribunal "a quo".
3. Em vista disso, as premissas fáticas e as valorações probatórias que são 
consideradas no recurso especial são apenas aquelas que constam do teor 
do acórdão, de modo que se afirmada a ocorrência de determinado fato, a 
reversão disso em recurso especial é, a princípio, impossível porque 
necessária a revisão dos autos para saber se efetivamente o fato não 
ocorreu.
4. Assim, a Súmula 07/STJ tem incidência quando a desconstituição das 
premissas fático-probatórias adotadas no acórdão impugnado por recurso 
especial demandar a compulsação do acervo probatório.
5. "O novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico 
perfeito, os direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para 
reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o 
patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de 
extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e 
intransponível da "incumbência" do Estado de garantir a preservação e a 
restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1o, I)" (AgRg 
no REsp 1.434.797/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/05/2016, DJe 07/06/2016).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 850.994/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016 – 
destaque meu).
 
No mesmo sentido, ainda, as seguintes decisões monocráticas: REsp 

1.723.193/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 08.05.2019; AgInt no Aresp 
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1.326.749/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 30.04.2019; REsp 1.791.110/MS, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe 23.04.2019; e REsp 1.668.484/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe 15.08.2018.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
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AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.007.106 / SP
Número Registro: 2022/0098905-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0000371712118260456 00016201820158260456 16201820158260456 371712118260456

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO MOREIRA NETO
ADVOGADO : ARI ALVES DE OLIVEIRA FILHO - SP117096
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - RESERVA LEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO MOREIRA NETO
ADVOGADO : ARI ALVES DE OLIVEIRA FILHO - SP117096
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 24 de junho de 2024
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